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ABSTRACT

Public transport policies play a key role in shaping the ease with each people from 
different social groups and income levels can access job opportunities, health services 
and education. Thus, these policies have important implications for the promotion of 
more just and inclusive cities. This research contributes in three different ways to the 
literatures on transport accessibility, equity and impact assessment of transport policies. 
First, the research proposes a theoretical framework for assessing accessibility impacts of 
transport policies from a distributive justice perspective. Second, it demonstrates the means 
by which the proposed theoretical framework can be applied to a city in a developing 
country. This framework is applied to evaluate the transportation policies developed in 
Rio de Janeiro in preparation for hosting the 2014 World Cup and the 2016 Olympic 
Games. This research examines how the transport legacy of those megaevents impacted 
accessibility to job opportunities, health and education services for the population of 
different income levels. The study presents -post and counterfactual analyses of the 
policies implemented between 2014 and 2017 and ex-ante analysis of an as yet unfinished 
BRT project. The results show that the expansion in transport infrastructure between 
2014 and 2017 could have generated accessibility gains, but these gains were generally 
offset by the reduction in bus service levels that followed an economic crisis that hit 
the city after the Olympics Even if the city had not been hit by the economic crisis, 
transport policies in that period would have had regressive impacts. Those policies have 
generated higher accessibility gains for wealthier groups, increasing inequalities in access 
to opportunities. The evaluation of the future accessibility impacts of the unfinished BRT 
corridor, nonetheless, indicates that such project could significantly improve access to 
job opportunities for a large share of Rio’s population, particularly lower-income groups. 
Finally, this research shows how the equity and impact assessment of transport projects 
based on cumulative opportunity accessibility - the most common practice adopted by 
academic studies and transportation agencies - are sensitive to spatial scale and zoning 
scheme of analysis as well as on the time threshold considered in the accessibility indicator.

Keywords: accessibility; equity; distributive justice; equality of opportunity; Rio de 
Janeiro; legacy; megaevents; Olympic Games; transport policies; BRT; public transport; 
urban mobility.
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acessibilidade dependem da escala e do formato geográfico da grade espacial usada na 
análise, mostrando como esse tipo de avaliação está suscetível ao MAUP.

GRÁFICO 3
Rio de Janeiro: distribuição de mudanças na acessibilidade a empregos e escolas por 
transporte público e caminhada, segundo decis de renda, nos cenários implementado e 
contrafactual1 (2014-2017)
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Elaboração do autor.
Nota: 1 Análise baseada na grade de hexágonos de 500 m.

Numa análise espacial mais apurada, é possível ainda identificar quais áreas da 
cidade ganharam ou perderam acesso a oportunidades e como a associação entre ganhos 
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de acessibilidade e renda varia no espaço. O mapa 6 mostra clusters (aglomerados) 
bivariados da associação local entre a renda familiar per capita e a variação que 
se observou no acesso a empregos e escolas entre 2014 e 2017. Clusters espaciais 
coloridos em verde-claro são áreas onde as políticas tiveram impacto progressivo, 
representando locais em que a população com renda relativamente menor teve ganhos 
de acessibilidade relativamente maiores. Em contraste, os clusters vermelhos mostram 
lugares onde os ganhos de acessibilidade mais elevados são acumulados em grupos 
de renda mais alta. Áreas verdes mais escuras são particularmente problemáticas, pois 
representam concentrações de locais de baixa renda que perderam acessibilidade no 
período. Essa classificação de alto/baixo dos clusters é definida com base na média de 
cada variável.

A análise sugere, por exemplo, que o novo VLT no centro da cidade teve pequeno 
efeito sobre o acesso das pessoas a escolas e empregos. Isso é explicado, em parte, pelo 
fato de a rede do VLT ser concentrada em uma área que já possui grande quantidade de 
empregos, além de essa rede ser relativamente pequena e ainda não estar devidamente 
conectada ao resto do sistema de transporte público. Em contrapartida, a nova linha 
de metrô (linha 4) melhorou o acesso a oportunidades para grupos de renda mais alta 
(clusters vermelhos). As análises a 0,5 km e as zonas de tráfego, no entanto, indicam que 
essa nova linha também teria aumentado os níveis de acessibilidade de duas comunidades 
pobres, o Vidigal e a Rocinha, mostradas em verde-claro, que não são capturadas na 
resolução de 2 km. Mais uma vez, os resultados demonstram que a escolha da escala 
espacial de análise pode levar à perda de informações e ao agravamento de problemas 
de falácia ecológica e erro de agregação. O mapa 6 indica, ainda, que algumas regiões 
(de alta e baixa renda) tiveram aumento de acessibilidade devido à nova linha de BRT 
TransCarioca e sua conexão com o metrô. 

O BRT da TransOlímpica, entretanto, não teve nenhum efeito significativo no 
acesso das pessoas às escolas ou às oportunidades de emprego. Isso está relacionado ao 
fato de que a demanda de passageiros na via é de apenas 41% do originalmente projetado 
para o investimento, levando a empresa que gere esse corredor a fechar algumas estações 
(Magalhães e Rodrigues, 2017). Finalmente, existem vários grupos de áreas de baixa 
renda que experimentaram uma diminuição na acessibilidade nas franjas urbanas na 
região oeste da cidade, o que parece ser o resultado do agravamento das condições de 
trânsito, combinado com cortes nos serviços de transporte público nessas áreas.
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MAPA 6
Rio de Janeiro: cluster espacial bivariado (LISA) da associação local entre a renda 
domiciliar per capita e variação no nível de acessibilidade a empregos e escolas por 
transporte público (2014-2017)
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Elaboração do autor.
Obs.: LISA – local indicators of spatial association (indicadores locais de associação espacial).

Embora seja irrealista almejar que as políticas de transporte criem ganhos de 
acessibilidade igualmente distribuídos por todos os bairros de uma cidade, do ponto 
de vista da justiça social, o mínimo que se espera é que essas políticas melhorem as 
condições de transporte das pessoas em piores condições e não reforcem a desigualdade 
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(Pereira et al., 2017). Os resultados até aqui, no entanto, sugerem que as políticas de 
transporte implementadas no Rio de Janeiro entre 2014 e 2017 violaram os direitos 
básicos, com o despejo forçado de famílias, e exacerbaram ainda mais as desigualdades 
socioespaciais no acesso a oportunidades.

5.3 Análise ex ante do impacto de acessibilidade do BRT TransBrasil

Os resultados da pesquisa indicam que a construção parcial ou total do BRT TransBrasil 
poderá gerar ganhos moderados ou substanciais de acessibilidade. A magnitude 
desses ganhos e o perfil socioeconômico dos indivíduos que deverão se beneficiar, no 
entanto, dependem do tempo máximo de viagem utilizado na análise de acessibilidade. 
A tabela  2 apresenta uma síntese do impacto que a TransBrasil poderá ter sobre o 
acesso das pessoas a oportunidades de emprego sob vários limites de tempo de viagem. 
Esses resultados sugerem, por exemplo, que a construção completa desse BRT poderia 
beneficiar cerca de 3,6 milhões de pessoas (58,5% da população carioca), com um 
aumento médio de 11,3% no número de empregos acessíveis em até sessenta minutos 
nesse cenário de construção total. O estudo mostra que a construção integral do projeto 
do BRT deverá ter impactos substancialmente maiores do que apenas a sua construção 
parcial. Isso porque o projeto completo da TransBrasil levaria esse BRT até o centro da 
cidade, onde há grande concentração de empregos, e aumentaria significativamente sua 
conectividade com o resto da rede de transporte do Rio, em particular com os sistemas 
de metrô, VLT e trens urbanos.

TABELA 2
Rio de Janeiro: síntese dos impactos do projeto de BRT TransBrasil sobre acessibilidade 
a empregos, de acordo com diferentes limites de tempo de viagem em cenários de 
operação parcial e total do BRT

Cenário  
Tempo de viagem máximo (minutos)

30 60 90 120

Operação completa

Ganho médio de acessibilidade1 (%) 13,3 11,3 4,2 2,4

População que teve ganho 
de acesso a empregos

Números absolutos (milhões) 0,8 3,6 4,8 4,3

Proporção em relação à população da cidade 
(%)

13,7 58,5 78,5 71,0

Operação parcial

Ganho médio de acessibilidade1 (%) 10,8 4,9 2,3 2,0

População que teve ganho 
de acesso a empregos

Números absolutos (milhões) 0,7 3,2 4,6 3,8

Proporção em relação à população da cidade 
(%)

12,0 52,0 76,1 62,2

Elaboração do autor.
Nota: 1 Ganho médio ponderado pela população do número de empregos acessíveis por meio de transporte público e caminhada dentro do limite de tempo de viagem especificado.
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Os ganhos de acessibilidade causados pelo BRT proposto serão maiores nas áreas 
próximas às estações do novo corredor, mas também se espalharão para algumas regiões 
da cidade devido aos efeitos de conectividade de rede. O mapa 7 ilustra a distribuição 
espacial dos ganhos de acessibilidade promovidos pelo projeto TransBrasil em seus 
cenários parcial e completo. Considerando-se tempos de viagem mais curtos, os ganhos 
de acessibilidade são relativamente maiores, porém ficam restritos às proximidades das 
estações. Em algumas dessas áreas, por exemplo, o número de empregos acessíveis em até 
sessenta minutos mais do que dobraria em comparação com a linha de base sem projeto. 
Quando se consideram tempos de viagem mais longos, no entanto, fica evidente como 
a TransBrasil poderia criar pequenos ganhos de acessibilidade em direção à zona oeste 
do Rio, que é menos povoada e economicamente menos desenvolvida. Cabe lembrar 
que não foi possível medir os impactos de acessibilidade fora dos limites da cidade 
do Rio, devido a limitações de disponibilidade de dados. Essas análises sugerem, 
entretanto, que os ganhos de acessibilidade desse BRT provavelmente se estenderiam 
aos municípios vizinhos, que têm populações um pouco mais pobres e com menor 
disponibilidade de serviços de transporte. Nesse sentido, é possível que a avaliação do 
BRT TransBrasil tivesse efeitos ainda mais progressivos caso esses municípios tivessem 
sido incorporados na análise.

Do ponto de vista da equidade da política de transporte, uma questão 
central a  ser considerada é em que medida a implementação de um projeto 
poderia melhorar  a acessibilidade da população de baixa renda e, dessa maneira, 
contribuir  para  reduzir  a  desigualdade  de  acesso a oportunidades. O gráfico 4 utiliza 
boxplots para mostrar a dispersão de ganhos de acessibilidade para cada decil de renda 
segundo diferentes limites de tempo de viagem. Os  resultados mostram que tanto a 
construção parcial do BRT quanto a total teriam efeitos progressivos – isto é, trariam 
maiores ganhos de acessibilidade para os grupos de baixa renda do que para os de 
renda mais alta. 

Isso se deve, em grande parte, ao traçado desse BRT, que atravessa vários bairros de baixa 
renda com alta densidade populacional e os conecta com áreas de alta concentração de 
empregos, particularmente no centro da cidade. O gráfico 4 também mostra, no entanto, que 
a progressividade do projeto e a magnitude dos seus impactos de acessibilidade diminuem, 
conforme se consideram limites de tempos de viagem mais longos – e esse declínio é 
particularmente perceptível para decis de renda mais pobres. O corredor TransBrasil terá 
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maiores e mais progressivos efeitos ao considerar um limiar de trinta minutos. Ele se torna 
gradualmente mais neutro quando se estimam tempos de viagem mais longos, mas ainda é 
marginalmente pouco progressivo no limite de 120 minutos. 

MAPA 7
Rio de Janeiro: variação na proporção de empregos acessíveis dentro de vários limites de 
tempo de viagem por meio de transporte público e caminhada em cenários de operação 
completa e parcial do BRT TransBrasil
7A – Operação completa                                                                7B – Operação parcial 
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Elaboração do autor.
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GRÁFICO 4
Rio de Janeiro: distribuição de ganhos em acessibilidade a empregos por transporte 
público e caminhada, segundo decis de renda, nos cenários de operação parcial e total 
do BRT TransBrasil e considerando os vários limites de tempo de viagem
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Elaboração do autor.

A associação entre ganhos de acessibilidade e renda também foi examinada 
utilizando-se análises de regressão espacial. Os resultados são apresentados na íntegra 
nas publicações originais (Pereira, 2018a; 2019) e mostram como tanto a magnitude 
quanto a significância estatística daquela associação dependem do tempo máximo 
de viagem usado no indicador de acessibilidade cumulativo de oportunidades. 
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Esses resultados levantam uma questão mais ampla: até que ponto as conclusões das 
avaliações de equidade dos projetos de transporte são sensíveis ao MTUP?

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de ser comum o discurso de que megaeventos funcionam como instrumentos de 
promoção do desenvolvimento urbano, eles geralmente trazem benefícios questionáveis 
para grupos socialmente desfavorecidos de cidades-sede (Hiller, 2006; Minnaert, 2012; 
Müller, 2015; Smith, 2009). O debate da justiça distributiva sobre quem se beneficia 
com seus legados ainda recebe pouca atenção nas avaliações dos seus impactos, 
principalmente sobre o transporte urbano (Kassens-Noor, 2013; Short, 2008; Whitson 
e Horne, 2006). É importante reconhecer que os benefícios e custos decorrentes do 
legado de megaeventos raramente são igualmente distribuídos entre os membros da 
sociedade – além disso, o mesmo legado pode ter efeitos positivos para uns e negativos 
para outros (Chappelet, 2012). 

A literatura de transporte e mobilidade urbana tem reconhecido cada vez mais a 
importância de avaliar a forma como políticas de transporte impactam diferentemente 
o acesso de grupos sociais distintos às oportunidades econômicas e sociais nas cidades 
(Lucas et al., 2016; Wee e Geurs, 2011). Até hoje ainda há pouca clareza na teoria 
sobre como as ideias de justiça e equidade podem ser pensadas no contexto das 
políticas de  transporte, e poucos estudos têm ido além de análises descritivas sobre 
desigualdades de mobilidade e examinado o quanto dessas desigualdades resulta das 
próprias políticas de transporte. O crescente interesse nas implicações de equidade 
dos projetos de transporte sobre as desigualdades sociais e espaciais nas cidades requer 
uma compreensão teórica mais fundamentada a respeito de como a noção de justiça 
distributiva pode informar o planejamento e a avaliação das políticas públicas.

O primeiro objetivo desta pesquisa foi contribuir para a literatura propondo 
um quadro teórico a fim de guiar a avaliação dos impactos de acessibilidade 
de políticas de transporte sob uma perspectiva de justiça distributiva. Esse quadro 
parte de um diálogo entre a teoria de justiça de Rawls e a abordagem das capacidades 
de Sen e Nusbbaum, com o intuito de refletir sobre o conceito de acessibilidade 
como capacidade, focando-se o impacto das políticas de transporte sobre o acesso da 
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população às oportunidades sociais e econômicas. Além disso, o quadro sugere que 
os investimentos governamentais em infraestrutura e serviços de transporte só podem 
ser considerados justos se respeitarem simultaneamente os direitos e as liberdades 
fundamentais das pessoas e priorizarem os ganhos de acessibilidade de grupos sociais 
desfavorecidos, mitigando as desigualdades de oportunidades.

O segundo objetivo foi demonstrar como o referencial teórico proposto pode 
ser aplicado a um estudo de caso concreto, e se avaliou o legado de mobilidade urbana 
dos megaeventos no Rio de Janeiro. O quadro teórico foi aplicado de maneira seletiva, 
com foco especificamente na interpretação rawlsiana do que constitui uma política 
de transporte justa. Isso se deveu às dificuldades de operacionalizar o conceito de 
acessibilidade como capacidade a partir dos dados disponíveis, o que é discutido mais 
detidamente na tese do autor (Pereira, 2018a). Nesta etapa empírica da pesquisa, 
investigou-se como o acesso da população de diferentes níveis de renda a oportunidades 
de empregos, serviços de saúde e educação foi impactado pelas políticas de transporte 
relacionadas à Copa do Mundo de 2014 e aos Jogos Olímpicos de 2016. 

Um primeiro grupo de análises fez uma avaliação ex post do legado de 
mobilidade, e envolveu tanto comparações antes e depois da rede de transporte do 
Rio de Janeiro (2014-2017) quanto análises contrafactuais, que permitiram separar 
empiricamente os efeitos da expansão da infraestrutura dos novos investimentos dos 
efeitos da reorganização e dos cortes nos serviços de transporte causados pela recente 
crise econômica. Os resultados da pesquisa sugerem que, se a cidade não tivesse sido 
atingida pela crise, os investimentos em transporte implementados no Rio de Janeiro 
entre 2014 e 2017 teriam melhorado apenas marginalmente o acesso das pessoas às 
instalações de saúde. Ainda, a expansão da infraestrutura de transporte sozinha teria 
aumentado significativamente o número de empregos e escolas acessíveis à população. 

A racionalização subsequente das rotas de ônibus e a redução nos níveis de 
serviço, agravada pela crise econômica, comprometeram, no entanto, os benefícios 
de acessibilidade de curto prazo do legado de transporte do Rio de Janeiro de uma 
maneira que penaliza particularmente os mais pobres. Como resultado, a maioria 
das unidades de saúde de alta complexidade tornou-se menos acessível via transporte 
público, e o acesso médio a empregos e escolas caiu aproximadamente 4,5% e 6,1% 
entre 2014 e 2017. Além disso, os benefícios de acessibilidade do ciclo recente de 
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investimentos e desinvestimentos no Rio foram maiores para grupos de rendas média 
e alta. Enquanto em 2014 o nível de acesso a empregos era 84% maior para os 20% 
mais ricos do que para os 20% mais pobres, essa diferença subiu para 116% em 2017. 
Em  qualquer cenário, observou-se que as recentes políticas de transporte da cidade 
teriam gerado maiores ganhos de acessibilidade para grupos mais ricos, reforçando 
ainda mais as desigualdades de acesso a oportunidades. Esses resultados contradizem 
o discurso oficial do legado de  transporte do Rio de Janeiro e apontam para uma 
distribuição regressiva de benefícios de acessibilidade, que podem ser considerados 
injustos do ponto de vista da justiça distributiva.

Na segunda parte da análise empírica, foi feita uma avaliação ex ante dos impactos 
distributivos do projeto de BRT TransBrasil sobre o acesso a oportunidades de emprego. 
Essa análise sugere que ele promoverá ganhos de acessibilidade significativamente maiores 
para os grupos de baixa renda do que para as famílias mais ricas, ajudando, assim, a reduzir 
as desigualdades no acesso a oportunidades de emprego. Do ponto de vista rawlsiano, 
esses resultados indicam que o projeto deverá se destacar como um investimento muito 
mais equitativo do que as políticas de transporte implementadas no período 2014-2017. 
Isso ocorre principalmente porque, comparado aos outros investimentos em transporte, o 
traçado do BRT TransBrasil é muito mais eficaz em conectar bairros de baixa renda com 
alta densidade populacional a áreas de alta concentração de empregos, particularmente 
no centro da cidade.

Finalmente, o terceiro objetivo desta pesquisa foi investigar se a avaliação de 
projetos de transporte sob um ponto de vista de justiça distributiva e de seus impactos 
de acessibilidade é sensível às escalas temporais e espaciais da análise. Esse objetivo 
foi abordado nas subseções 5.2 e 5.3, em que os impactos de acessibilidade dos 
megaeventos no Rio de Janeiro foram analisados, respectivamente, em múltiplas escalas 
espaciais e esquemas de zoneamento, e sob vários limites de tempo de viagem – 30, 
60, 90 e 120 minutos. Os resultados mostram que tanto o tamanho desses impactos 
das políticas avaliadas quanto sua distribuição entre grupos de renda e sua significância 
estatística variam dependendo das escolhas metodológicas sobre como os dados são 
organizados espacialmente e o tempo de viagem de corte usado na análise cumulativa 
de acesso a oportunidades. A avaliação de equidade e impactos de acessibilidade de 
políticas de transporte é, portanto, sensível ao MAUP e ao MTUP. Esses resultados 
mostram que a prática mais comum adotada por estudos acadêmicos e agências de 
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transporte para avaliar tais impactos de acessibilidade e equidade de projetos pode levar 
a conclusões equivocadas ou parciais se essas escolhas metodológicas forem feitas sem 
o devido cuidado.

6.1 Lições para políticas públicas

Juntos, os resultados desta pesquisa trazem algumas lições que podem ser úteis a 
pesquisadores e gestores públicos interessados na avaliação de equidade de projetos 
de transporte e seus impactos de acessibilidade. Por um lado, é correto dizer que a 
agenda de megaeventos do Rio de Janeiro ajudou a cidade a alavancar investimentos 
substanciais para expandir sua infraestrutura urbana e de transporte. Por outro, o 
aparente alinhamento dessa abundância relativa de recursos com os objetivos de 
desenvolvimento de longo prazo dos planos da cidade foi claramente uma condição 
insuficiente para criar um legado positivo para as comunidades mais pobres. O projeto 
de BRT que poderia gerar ganhos de acessibilidade mais substanciais para famílias de 
baixa renda, por exemplo, foi o que recebeu menos prioridade durante a preparação 
para os megaeventos. Além disso, o fato de esses investimentos terem ficado restritos aos 
limites administrativos do município do Rio de Janeiro indica como o planejamento de 
transportes na região foi influenciado pelas necessidades de curto prazo dos eventos nos 
últimos anos. Perdeu-se a oportunidade de utilização do ímpeto político em torno dos 
megaeventos para aprimorar o sistema de transporte metropolitano de forma a integrar 
melhor as grandes comunidades pobres que vivem nos municípios periféricos e superar 
a fragmentação do planejamento metropolitano.

Os resultados deste estudo também ilustram como a expansão da infraestrutura 
de transporte não é suficiente para melhorar a acessibilidade das pessoas se os novos 
investimentos não forem acompanhados por melhorias correspondentes nos níveis de 
serviço. A reorganização do sistema de transporte do Rio de Janeiro após os Jogos 
Olímpicos de 2016 compensou os benefícios de acessibilidade de curto prazo dessa 
expansão, com efeitos particularmente negativos nos bairros pobres. Essas mudanças 
foram, em parte, resultado de como as empresas do ramo reorganizaram suas linhas e 
seus serviços como resposta à queda na demanda de passageiros devido à crise econômica, 
mas também foram parcialmente planejadas pelo governo local para acomodar a nova 
infraestrutura e racionalizá-lo. 
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Enquanto a construção de novas infraestruturas de transporte atrai grande atenção 
da mídia e é acolhida no discurso do legado de megaeventos, muito menos atenção tem 
sido dada ao que aconteceu com a organização e manutenção dos serviços de transporte 
público na cidade após o término dos eventos. O estudo do Rio de Janeiro mostra, no 
entanto, que a reorganização das linhas de ônibus em termos de rotas, frequência etc. 
pode, em alguns casos, ser efetiva tanto na reformulação dos níveis de acessibilidade 
quanto na expansão da infraestrutura física. Para deixar um legado positivo duradouro, 
futuras políticas de transporte e desenvolvimento urbano precisam olhar para além da 
simples distribuição espacial de novas infraestruturas, considerando também como a 
reorganização de linhas alimentadoras e os níveis de serviço do sistema de transporte 
devem afetar o acesso das pessoas a emprego, saúde e educação. 

Os resultados desta tese sugerem que futuras avaliações dos efeitos distributivos 
das políticas de transporte sobre acessibilidade devem conduzir análises de sensibilidade 
para testar se as conclusões dessas avaliações são robustas aos problemas de MAUP 
e MTUP, utilizando-se diferentes limites de tempo de viagem, escalas espaciais e 
esquemas de zoneamento. Um ponto importante aqui é evitar que defensores de uma 
determinada posição escolham de maneira oportunista os parâmetros e resultados que 
sustentem seus argumentos.

Os métodos de análise de acessibilidade como os utilizados podem ser empregados  em 
conjunto com métodos tradicionais de avaliação de projetos – como análise custo-benefício – 
e melhorar de maneira incremental a capacidade dos tomadores de decisão de avaliar os 
impactos desses projetos de transporte, ex post ou ex ante. Mesmo em contextos em que o 
planejamento de transporte e a tomada de decisão são dominados por questões políticas, 
métodos como esses têm papel relevante para aumentar a transparência e responsabilização 
sobre os efeitos distributivos de tais políticas.

As análises apresentadas neste trabalho foram conduzidas com base em software 
abertos e podem ser replicadas em outras cidades desde que haja disponibilidade de 
dados. Isso aponta para a importância de governos locais criarem iniciativas para 
coletar, armazenar e compartilhar sistematicamente os dados sobre os sistemas de uso e 
transporte do solo nas suas cidades. Uma lição tirada desta pesquisa no Rio de Janeiro 
é que a gestão de dados dos sistemas de transporte idealmente deveria ser integrada na 
escala metropolitana; o direito de propriedade dos dados deveria ser das autoridades 
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públicas de transporte, não das empresas operadoras; e registros históricos de dados 
de GTFS e GPS, que podem ser úteis para a análise e o planejamento de longo prazo, 
devem ser armazenados. 

Análises de equidade de políticas de transporte poderiam ser mais robustas 
se outras informações também fossem coletadas e/ou compartilhadas de maneira 
desagregada por linha ou estação – por exemplo, dados de volume de passageiros, 
receita tarifária, ocorrências policiais, barreiras físicas etc. Algumas organizações sociais 
e grupos acadêmicos também demonstraram que podem contribuir para a coleta e 
disseminação de dados de transporte público, inclusive sobre serviços de transporte 
informais, que operam sem o conhecimento do poder público (Eros et al., 2014; 
Williams et al., 2015). 

Outra recomendação para a política pública que pode ser extraída deste trabalho 
é que os governos locais devem integrar melhor o planejamento de transportes e de uso 
do solo. Embora essa não seja exatamente uma recomendação original, esta pesquisa 
ilustra bem alguns dos benefícios dessa integração. O caso do Rio de Janeiro mostrou 
como a incorporação de preocupações de acessibilidade no planejamento espacial de 
escolas e serviços de saúde explica, em grande parte, por que os níveis de acessibilidade a 
esses serviços foram substancialmente mais altos e distribuídos de forma mais equânime 
do que o acesso a empregos. Explica também por que a acessibilidade às escolas e 
à saúde foi muito menos afetada pelos cortes que ocorreram na cidade. Em outras 
palavras, a integração entre transporte, uso do solo e políticas sociais pode não apenas 
promover níveis mais altos de acesso a oportunidades, mas também ajudar a torná-lo 
mais resiliente a eventuais reduções e interrupções nos serviços de transporte.

Essas são algumas lições possíveis que esta pesquisa aponta para a melhoria 
de políticas de transporte e mobilidade. As perspectivas de crescimento das cidades 
e os persistentes desafios do desenvolvimento urbano desigual, particularmente no 
sul global, são indicativos da crescente importância que o planejamento integrado 
de transporte e uso do solo terá na promoção de cidades mais justas e sistemas de 
mobilidade inclusivos. Embora a intenção desta pesquisa não seja oferecer um modelo 
definitivo de como construir uma política de transporte justa, espera-se que aponte 
caminhos sobre como preocupações de justiça distributiva podem ser incorporadas no 
planejamento e na avaliação das políticas de transporte.
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